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V – elaborar minuta de mensagem ou de ofício nos termos da Constituição do Estado e de lei;
VI – preparar estudo técnico sobre matéria objeto de ato normativo de interesse do Poder 

Executivo;
VII – assistir os órgãos e entidades do Poder Executivo na elaboração de minutas de atos 

normativos;
VIII – promover estudos e seminários técnicos de legística, e propor diretrizes e padrões para a 

elaboração de atos normativos no âmbito do Poder Executivo.
Art. 8º – A Diretoria de Arquivo, Pesquisa Legislativa e Consulta Pública tem como competência 

promover a indexação, o arquivo, a gestão e a inserção de documentos e informações no banco de dados dos 
atos normativos e legislativos, bem como apoiar a Administração Pública direta, autárquica e fundacional na 
realização de processo de consulta pública, com atribuições de:

I – indexar os atos normativos do Poder Executivo e prover de documentos e informações o banco 
de dados da legislação estadual;

II – promover a gestão do arquivo e a preservação dos documentos relativos aos atos normativos e 
seus antecedentes, nos termos do regulamento;

III – gerenciar e disponibilizar o acesso ao banco de dados da legislação estadual aos órgãos do 
Estado e aos cidadãos, observadas as normas de transparência e de acesso à informação;

IV – realizar pesquisas de apoio às atividades da CTL;
V – prestar apoio técnico aos órgãos e às entidades do Poder Executivo para a realização de con-

sultas públicas;
VI – realizar estudos e pesquisas para o aprimoramento dos procedimentos de consulta pública.
Art. 9º – A Diretoria de Apoio e Revisão tem como competência desenvolver as atividades de 

suporte técnico e administrativo à CTL, com atribuições de:
I – realizar atividades de protocolo de ofícios, proposições e propostas de atos normativos;
II – monitorar prazos de publicação de atos normativos ou regulamentares;
III – promover revisão gramatical dos atos normativos e demais atos de competência da CTL;
IV – colaborar na padronização redacional e técnica dos atos da CTL;
V – manter atualizadas as informações acerca da tramitação de expedientes na CTL;
VI – adotar as medidas necessárias ao encaminhamento de mensagens do Poder Executivo para 

ALMG, em articulação com a Segov, resguardadas as competências dessa Secretaria;
VII – providenciar a numeração oficial de atos legislativos, regulamentares e mensagens do 

Governador;
VIII – encaminhar para publicação os atos normativos e regulamentares, em articulação com a 

Superintendência de Imprensa Oficial da Segov;
IX – colaborar com a equipe técnica da ALMG na atualização dos atos normativos publicados no 

Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais.
Art. 10 – O Núcleo de Processos Administrativos Especiais tem como competência assessorar o 

Governador no âmbito dos processos especiais, observadas as competências constitucionais e legais da AGE, 
com atribuições de:

I – elaborar estudos e notas técnicas por solicitação do Governador ou do Consultor-Geral de Téc-
nica Legislativa para subsidiar os processos administrativos especiais;

II – processar os pedidos de revisão e de reconsideração e os recursos hierárquicos submetidos ao 
Governador, após a manifestação do Núcleo de Assessoramento Jurídico da Advocacia-Geral do Estado – NAJ-
AGE;

III – subsidiar, por meio de relatório e nota técnica, as decisões do Governador no âmbito dos pro-
cessos administrativos especiais de sua competência, observando os prazos previstos na legislação;

IV – elaborar minuta de julgamento, colher assinatura na minuta dos atos e encaminhar para a 
publicação o respectivo extrato;

V – remeter os autos dos processos aos órgãos de origem após publicação do extrato da decisão.
Parágrafo único – Os procedimentos de tramitação dos processos de que trata este artigo serão 

regulamentados por meio de resolução conjunta da CTL e da AGE.
Art. 11 – Os processos especiais de competência do Governador, a que se refere o inciso V do art. 

14 da Lei nº 23.304, de 2019, compreendem:
I – os processos administrativos disciplinares passíveis de aplicação da sanção de cassação de apo-

sentadoria a que se refere o art. 257 da Lei nº 869, de 5 de julho 1952;
II – os pedidos de revisão de processos administrativos nos termos do art. 235 da Lei nº 869, de 

1952;
III – os processos administrativos disciplinares, instaurados no âmbito da Polícia Civil do Estado 

de Minas Gerais – PCMG, quando passíveis de aplicação das sanções de demissão, demissão a bem do serviço 
público e cassação de aposentadoria e disponibilidade, nos termos dos arts. 154 e 161 da Lei nº 5.406, de 16 de 
dezembro de 1969;

IV – os recursos hierárquicos e pedidos de reconsideração das decisões proferidas em processos 
administrativos disciplinares da PCMG;

V – os pedidos de revisão das decisões proferidas em processos administrativos disciplinares da 
PCMG, nos termos do art. 195 da Lei nº 5.406, de 1969;

VI – os recursos de competência do governo em processos administrativos de revisão de aposen-
tadoria dos servidores dos serviços notariais e de registro;

VII – outros processos administrativos, recursos hierárquicos e pedidos de reconsideração atribu-
ídos ao Governador.

Art. 12 – Fica revogado o art. 3º do Decreto nº 47.686, de 12 de julho de 2019.
Art. 13 – Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, aos 20 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.804, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Dispõe sobre as normas de transição de que trata o art. 26 
da Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 26 da Lei Federal nº 13.954, 
de 16 de dezembro de 2019,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam estendidos para 31 de dezembro de 2021 os prazos a que se referem o art. 24-F e o 
caput do art. 24-G do Decreto-lei nº 667, de 2 de julho de 1969, em relação aos militares estaduais em atividade 
na data de publicação da Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, nos termos do seu art. 26.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 17 
de dezembro de 2019.

Belo Horizonte, aos 20 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Indepen-
dência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.805, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro 
de 1975, e no Ajuste SINIEF 02/18, de 3 de abril de 2018,

DECRETA:

Art. 1º – O caput, o inciso IV do § 1º e os §§ 2º e 3º do art. 453 da Parte 1 do Anexo IX do Regu-
lamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar 
com a seguinte redação, ficando o referido artigo acrescido dos §§ 4º e 5º a seguir:

“Art. 453 – Considera-se demonstração a operação pela qual o contribuinte remete mercadorias a 
terceiros, em quantidade necessária para se conhecer o produto, desde que as mercadorias retornem ao estabe-
lecimento de origem em até sessenta dias contados da data da saída.

§ 1º – (...)
IV – no campo “Informações Complementares” as expressões: “Mercadoria remetida para demons-

tração” e “Imposto suspenso nos termos do Ajuste SINIEF 02/18”.

§ 2º – O trânsito de mercadoria destinada a demonstração, em todo o território nacional, deverá ser 
efetuado com a nota fiscal prevista no § 1º, desde que a mercadoria retorne dentro do prazo previsto no caput.

§ 3º – O disposto neste artigo aplica-se, também, no que couber, às operações internas, observado 
o disposto no item 7 do Anexo III.

§ 4º – Ocorrendo o decurso do prazo de que trata o caput sem que ocorra a transmissão de pro-
priedade ou o retorno da mercadoria, o remetente deverá emitir outra nota fiscal, com destaque do imposto, se 
devido, que, além dos demais requisitos exigidos pela legislação, deverá conter:

I – no campo de identificação do destinatário: os dados do adquirente;
II – no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal original;
III – no campo “Informações Complementares” a expressão: “Emitida nos termos do Ajuste 

SINIEF 02/18”.
§ 5º – Na hipótese do § 4º, o recolhimento do imposto relativo à diferença entre a alíquota interna 

deste Estado e a alíquota interestadual, se devido, deverá ser feito com atualização monetária e acréscimos 
legais:

I – em conformidade com o disposto no Convênio ICMS 93/15, quando se tratar de destinatário 
não contribuinte do ICMS;

II – por Documento de Arrecadação Estadual – DAE – distinto, quando se tratar de destinatário 
contribuinte do ICMS, na hipótese de operação sujeita ao regime de substituição tributária.”.

Art. 2º – A Parte 1 do Anexo IX do RICMS fica acrescida dos arts. 453-A, 453-B, 453-C e 453-D, 
com a seguinte redação:

“Art. 453-A – Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para demonstração a estabe-
lecimento contribuinte ou qualquer outro obrigado à emissão de nota fiscal, sem que tenha retornado ao estabe-
lecimento de origem, deverá ser observado o seguinte:

I – o estabelecimento adquirente deverá emitir nota fiscal, sem destaque do valor do imposto, que, 
além dos demais requisitos, deverá conter:

a) no campo de identificação do destinatário: os dados do estabelecimento de origem;
b) como natureza da operação: “Retorno Simbólico de Mercadoria em Demonstração”;
c) no campo do CFOP: o código 5.949 ou 6.949;
d) no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal pela qual tiver recebido a mer-

cadoria em seu estabelecimento;
e) no campo “Informações Complementares” a expressão: “Imposto suspenso nos termos do 

Ajuste SINIEF 02/18”;
II – o estabelecimento transmitente deverá emitir nota fiscal, com destaque do imposto, se devido, 

que, além dos demais requisitos exigidos pela legislação, deverá conter:
a) no campo de identificação do destinatário: os dados do adquirente;
b) no campo do CFOP: o código adequado à venda;
c) no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal emitida por ocasião da remessa 

para demonstração;
d) no campo “Informações Complementares” a expressão: “Transmissão da Propriedade de mer-

cadoria remetida para Demonstração”.
Art. 453-B – Na transmissão da propriedade de mercadoria remetida para demonstração a pessoa 

física ou jurídica não contribuinte ou não obrigada à emissão de documentos fiscais, sem que tenha retornado ao 
estabelecimento de origem, o estabelecimento transmitente emitirá:

I – nota fiscal, sem destaque do imposto, identificada como de entrada da mercadoria, que, além 
dos demais requisitos exigidos pela legislação, deverá conter:

a) como natureza da operação: “Entrada Simbólica em Retorno de Mercadoria remetida para 
Demonstração”;

b) no campo do CFOP: o código 1.949 ou 2.949;
c) no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal emitida por ocasião da remessa 

para demonstração;
d) no campo “Informações Complementares” a expressão: “Imposto suspenso nos termos do 

Ajuste SINIEF 02/18”;
II – nota fiscal, com destaque do valor do imposto que, além dos demais requisitos exigidos pela 

legislação, deverá conter:
a) no campo de identificação do destinatário: os dados do adquirente;
b) no campo do CFOP: o código adequado à venda;
c) no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal da remessa para 

demonstração;
d) no campo “Informações Complementares” a expressão: “Transmissão da Propriedade de mer-

cadoria remetida para Demonstração”.
Art. 453-C – O estabelecimento que receber, em retorno, de pessoa física ou jurídica não contri-

buinte ou não obrigada à emissão de documentos fiscais, mercadoria remetida para demonstração, nos termos 
do § 1º do art. 453 desta parte, deverá emitir nota fiscal relativa à mercadoria que retorna:

I – se dentro do prazo previsto no caput do art. 453 desta parte, sem destaque do imposto, que, além 
dos demais requisitos previstos na legislação, deverá conter:

a) como natureza da operação: Retorno de mercadoria remetida para Demonstração;
b) no campo CFOP: o código 1.913 ou 2.913;
c) no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal prevista no § 1º do art. 453 

desta parte;
d) no campo “Informações Complementares” a expressão: “Imposto suspenso nos termos do 

Ajuste SINIEF 02/18”;
II – se decorrido o prazo previsto no caput do art. 453 desta parte, com destaque do imposto, apli-

cando-se a mesma base de cálculo e a mesma alíquota constante da nota fiscal de que trata o § 4º do referido 
artigo, contendo os requisitos nele previstos.

Parágrafo único – A cópia do DANFE referente à nota fiscal emitida para demonstração deverá 
acompanhar a mercadoria em seu retorno ao estabelecimento de origem.

Art. 453-D – O estabelecimento contribuinte ou qualquer outro obrigado à emissão de nota fiscal 
que remeter, em retorno ao estabelecimento de origem, mercadoria recebida para demonstração, deverá emitir 
nota fiscal:

I – se dentro do prazo previsto no caput do art. 453 desta parte, sem destaque do imposto, que, além 
dos demais requisitos exigidos pela legislação, deverá conter:

a) como natureza da operação: Retorno de Demonstração;
b) no campo CFOP: o código 5.913 ou 6.913;
c) no campo “NF-e Referenciada”: a chave de acesso da nota fiscal pela qual tiver recebido a mer-

cadoria em seu estabelecimento;
d) no campo “Informações Complementares” a expressão: “Imposto suspenso nos termos do 

Ajuste SINIEF 02/18”;
II – se decorrido o prazo previsto no caput do art. 453 desta parte, com destaque do imposto, apli-

cando-se a mesma base de cálculo e a mesma alíquota constante da nota fiscal de que trata o § 4º do referido 
artigo, contendo os requisitos nele previstos.”.

Art. 3º – O caput do art. 454 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 454 – Considera-se operação com mostruário a remessa de amostra de mercadoria, com valor 
comercial, a empregado ou representante, para fins de apresentação do produto a potenciais clientes, desde que a 
mercadoria retorne ao estabelecimento de origem em até noventa dias contados da data da saída.”.

Art. 4º – O inciso IV do caput e o parágrafo único do art. 455 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 455 – (...)
IV – no campo “Informações Complementares” a expressão: “Imposto suspenso nos termos do 

Ajuste SINIEF 02/18”.
Parágrafo único – O trânsito de mercadoria destinada a mostruário, em todo o território nacional, 

deverá ser efetuado com a nota fiscal prevista no caput, desde que a mercadoria retorne no prazo previsto no 
caput do art. 454 desta parte.”.

Art. 5º – O caput e o inciso IV do art. 456 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passam a vigorar 
com a seguinte redação, ficando o referido artigo acrescido do inciso V a seguir:

“Art. 456 – O disposto no art. 455 desta parte aplica-se, ainda, na hipótese de remessa de merca-
dorias a serem utilizadas em treinamentos sobre o uso delas, desde que retornem ao estabelecimento de origem 
no prazo previsto no caput do art. 454 desta parte, devendo constar na nota fiscal emitida:

(...)
IV – no campo do CFOP: o código 5.912 ou 6.912;
V – no campo “Informações Complementares” o endereço dos locais de treinamento e a expres-

são: “Imposto suspenso nos termos do Ajuste SINIEF 02/18”. ”.
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